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1 INTRODUÇÃO

O lugar da participação nas políticas públicas de esporte e de lazer vem sendo 
discutido em diferentes trabalhosnas últimas décadas. Encontramos, na literatura, 
alguns estudos que contribuíram no sentido de ampliarmos a compreensão acerca 
das noções de participação nas políticas públicas de esporte e de lazer e como estas 
são constituídas a partir das óticas dos cidadãos (STIGGER, 1992; MOLINA, 2004; 
AMARAL, 2005; FORELL; STIGGER, 2016). Entretanto, identifica-se uma lacuna a 
ser investigada: olhar, a partir das óticas dos professores/gestores das políticas 
públicas de esporte e de lazer, como eles percebem a participação da comunidade 
no cotidiano da gestão destas políticas.

Porto Alegre conta com certa tradição no que tange à participação da 
comunidade na gestão de parques e praças (FORELL; STIGGER, 2016). Esta 
participação se dá por meio de agentes coletivos, podendo ser denominados de 
associações comunitárias, ligas de futebol, sociedades esportivas, etc. (SILVEIRA e 
STIGGER, 2007; MYSKYW, 2012; FORELL; STIGGER, 2016). Vamos nos referir a estes 
agentes coletivos como Organizações Comunitárias. 

Assim, a pergunta norteadora desta investigação é: quais são os lugares das 
organizações comunitárias nas políticas de esporte e de lazer em Porto Alegre pelo 
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ponto de vista dos professores da Secretaria Municipal de Esporte, Recreação e 
Lazer (SME)?

2 METODOLOGIA 

Esta investigação constituiu ma das ações da Rede CEDES-RS. A partir da 
temática apresentada, serão realizadas entrevistas com professores e gestores de 
diferentes unidades recreativas da SME. O estudo também contará com observações 
participantes, visto que o pesquisador principal também é professor da SME.

3 DESCRIÇÕES E INTERPRETAÇÕES

A relação entre os professores/gestores e as organizações comunitárias, 
em muitas das situações observadas, ocorrem por meio de questões gerenciais 
do cotidiano, se configurando como um investimento nas unidades recreativas. 
Como alguns exemplos temos: conserto de equipamentos como caixas de som, ou 
conserto de vidros de janelas, aquisição de ar-condicionado, melhoria nos locais de 
intervenção, etc.

A escolha de quais investimentos devem ser executados partem das 
‘negociações cotidianas’ dos agentes envolvidos. Nesse sentido, as políticas públicas 
ganham contornos que são, em certa medida, dependentes do ‘protagonismo dos 
professores/gestores’.

Além disso, verifica-se que há limites na configuração das Organizações 
Comunitárias como agentes de participação das comunidades nas políticas públicas 
de esporte e de lazer.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A categoria ‘função da Organização Comunitária’ será construída a partir 
dos pontos de vista dos professores entrevistados. Assim, pretendemos analisar 
como as Organizações Comunitárias auxiliam o trabalho cotidiano dos gestores/
professores, como essas organizações contribuem para a participação da população 
na elaboração e execução das políticas públicas de esporte e de lazer e como 
são as negociações e disputas entre os gestores/professores e as Organizações 
Comunitárias.
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